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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
HOSPITAL REGIONAL DEOLINDO COUTO

OEIRAS - PIAUÍ                _______________________________________________________________

RECIBO DE ENTREGA DE EDITAL E SEUS ANEXOS

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N° 010/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2017

EMPRESA:___________________________________________________________

ENDEREÇO:__________________________________________________________

CIDADE:_____________________________________________UF:______________

CNPJ:________________________________________________________________

TELEFONES:__________________________________________________________

FAX: _____________________________________________________________________

E-MAIL: _____________________________________________________________________

Recebi cópia do Edital e seus anexos relativos ao Pregão Presencial N° 010/2017, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM e ADJUDICAÇÃO POR ITEM, objetivando a Contratação de Empresa para o Fornecimento de Oxigênio Medicinal Líquido, em regime de comodato do tanque Criogênico, cujos envelopes de Proposta e Habilitação serão recebidos pela Pregoeira às 10:30 horas do dia 04 de dezembro de 2017, na Sala de Reunião da CPL do HRDC, situado na Avenida Rui Barbosa, 586, Centro, CEP: 64.500-000, Oeiras-PI.
Oeiras-PI, _____ de ______________ de 2017.

_________________________________________

Assinatura

• Solicito a V.Sª preencher o recibo de entrega de edital acima;

• A não remessa de recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como, de quaisquer informações adicionais.

EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2017

PREGÃO PRESENCIAL Nº: 010/2017

MODALIDADE: Pregão Presencial

TIPO: Menor Preço por Item e Adjudicação por Item

DATA: 04 de dezembro de 2017

HORÁRIO: 10:30 horas

O HOSPITAL REGIONAL DEOLINDO COUTO, através da Pregoeira e Equipe de apoio, designados pela PORTARIA HRDC Nº 54/2016 de 01 de novembro de 2016, torna público que de acordo com a Lei Federal nº. 10.520 de 17.07.2002, e subsidiariamente a Lei Federal nº. 8.666/93 com suas alterações, e nos termos deste edital e seus anexos, realizará às 10:30 horas do dia 04/11/2017, na Sala de reuniões da CPL situada, no Hospital Regional Deolindo Couto em Oeiras – PI, a sessão de abertura do procedimento licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2017 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/017 - CPL/HRDC do tipo Menor Preço por Item e Adjudicação por Item, objetivando a Contratação de Empresa para o Fornecimento de Oxigênio Medicinal Líquido, em regime de comodato do tanque Criogênico, na forma abaixo: 

DATA DA SESSÃO: 04/12/2017 às 10:30 horas – Credenciamento, recebimento e abertura das propostas e habilitação.

LOCAL: Sala de Reunião da CPL, no Hospital Regional Deolindo Couto, situada Avenida Rui Barbosa, 586, Oeiras – PI.

1. OBJETO 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a Contratação de Empresa para o Fornecimento de Oxigênio Medicinal Líquido, em regime de comodato do tanque Criogênico, pelo prazo de 12 (doze) meses, de acordo com as especificações e condições constantes no Termo de Referência, observadas condições estabelecidas neste edital, anexos e legislação específica relativa ao objeto em licitação; 

1.2. Compete a empresa vencedora realizar, além da cessão dos recipientes, a instalação e a manutenção do tanque, conforme normas técnicas da RDC-50 da ANVISA e NBR 12.188 da ABNT, ficando à disposição do HRDC durante a vigência do contrato. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão Presencial as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado deste certame, exceto consórcio, e que satisfaça a todas as exigências do presente instrumento, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados, partes integrantes deste edital. 

2.2. É recomendada a leitura integral deste Edital e seus Anexos, uma vez que a sua inobservância poderá acarretar respectivamente a desclassificação e a inabilitação da licitante.
2.3. A participação nesta licitação implica, automaticamente, na aceitação plena e integral de todos os termos previstos no presente instrumento convocatório, seus Anexos e leis aplicáveis.
2.4. O licitante que comparecer à sessão de abertura do procedimento licitatório através de procurador que não detenha poder de representação, deverá fornecer procuração pública ou particular com firma reconhecida em cartório, com poderes para deliberar sobre todas as questões suscitadas no decorrer do processo, inclusive renunciar a direitos.
2.5. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que o Hospital Regional Deolindo Couto não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

2.6. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes devidamente credenciados e munidos de instrumento procuratório nos termos exigidos neste edital, o Pregoeiro e equipe de apoio.

2.7. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oficial ou por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente ou previamente pela Pregoeira. 

2.8. O Edital e seu (s) Anexo (s) estão à disposição dos interessados na Comissão Permanente de Licitação, no endereço já citado, e também poderá ser adquirido no site Licitações Web do TCE – PI.
2.9. Não poderão participar direta ou indiretamente desta Licitação, além de outros casos de impedimentos previstos em Lei: 
a) Os licitantes cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativos ou administrativos ou sócios, sejam membros da Comissão de Licitações ou da Equipe de Apoio ou membros da administração do Hospital Regional Deolindo Couto.
b) Os licitantes que façam parte cônjuges, companheiros e parentes, consanguíneos ou afins, até terceiro grau, de membros da Comissão de Licitações ou da Equipe de Apoio ou da Administração do Hospital Regional Deolindo Couto.

c) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal temporariamente suspenso e que por estas tenham sido declaradas inidôneas; 

d) Que estejam suspensas temporariamente de participar em licitações e impedidas de contratar com o Hospital Regional Deolindo Couto.
e) Que estejam concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação. 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Caso seja impossibilitada a realização da sessão na data marcada para início do Pregão, esta se realizará no primeiro dia útil subsequente ou outra data a ser marcado pelo pregoeiro com a devida comunicação formal aos licitantes que retiraram o Edital, documento que deverá ser juntado ao processo; 

3.2. Pessoas jurídicas deverão apresentar: 

3.2.1. Tratando-se de representante legal: o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; CNPJ, e cópia do documento Oficial de identificação que contenha foto, acompanhado da original para conferência. (Art. 4º, Inciso VI, Lei Federal nº 10.520/2002); 
3.2.2. Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados no item 3.2.1. (o estatuto social), contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; CNPJ, e cópia do documento Oficial de identificação que contenha foto, acompanhado da original para conferência que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Art. 4º, Inciso VI, Lei Federal nº 10.520/2002); 
3.2.3. Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do (Art. 4º, Inciso VII, Lei Federal nº 10.520/2002); ANEXO VII – Declaração de Pleno Atendimento aos requisitos de habilitação; (Art. 4º, Inciso VII, Lei Federal nº 10.520/2002). 
3.2.4. Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (para as licitantes que assim se enquadrarem) da forma que segue abaixo: 3.2.4.1. Declaração ou Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado que a mesma se enquadra na condição de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, ou, Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/06; 

3.2.4.2. Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte estará com enquadramento nos termos dos artigos do Decreto Estadual nº 16.212/2015, e Lei Complementar nº 123/06. 

3.2.5. Deverá ser apresentada pelo licitante, no ato do credenciamento, declaração expressa de que tem plena ciência do conteúdo do edital e seus anexos, que verificou todas as informações e que atende a todas as condições estabelecidas para o fornecimento objeto deste pregão. 

3.2.6. Declarar expressamente que atende a todas as exigências técnicas mínimas, inclusive de garantia, prazos de entrega, constantes deste Edital e seus Anexos; 

3.2.7. Declarar expressamente que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos; 

3.3. O credenciamento deverá ser apresentado fora dos envelopes que contêm a proposta financeira e os documentos de habilitação. 

3.4. A ausência do credenciado não importará na imediata exclusão da licitante, o representante ficará descredenciado na fase de lances, não impedindo a licitante de participar do certame, sendo registrados os preços inicialmente apresentados na proposta. 

3.5. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. Sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

3.6. Os envelopes com os documentos de Habilitação e Proposta Comercial deverão ser apresentados junto a Comissão Permanente de Licitação do Hospital Regional Deolindo Couto, credenciando seu representante legal, através de procuração pública ou carta credencial, pelo representante legal (Sócio-Gerente ou Dirigente) com firma reconhecida em cartório, e munida de documentação de identidade com foto. 

3.7. A não apresentação não implicará em inabilitação, no entanto, o representante não poderá pronunciar-se em nome da LICITANTE, salvo se estiver sendo representada por um de seus dirigentes, devendo comprovar tal condição através do Contrato social, estatuto ou documento equivalente. 

3.8. A empresa deverá apresentar adimplência com obrigações assumidas junto ao Hospital Regional Deolindo Couto e que efetivou a visita in loco das dependências do hospital, que deverá ser comprovada através de apresentação de CERTIDÃO DE ADIMPLÊNCIA, apresentada junto com o credenciamento, emitida pelo Pregoeiro do Hospital Regional Deolindo Couto. 

3.8.1. A referida certidão deverá ser solicitada pelo licitante, por meio de requerimento, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data e hora marcada, para o recebimento das propostas. O pedido de tal documentação poderá ser feito presencialmente ou por e-mail através do cpl.hrdc@hotmail.com. 

3.8.2. A falta de tal documentação implicará em descredenciamento da empresa; 

3.8.3. O modelo para preenchimento e solicitação de tal documento segue no ANEXO VIII – Modelo de Solicitação de Certidão de Adimplência. 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. As Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados no local, dia e hora determinados no preâmbulo, em envelopes distintos, devidamente fechados e rubricados no fecho, atendendo aos seguintes requisitos: 

a) ENVELOPE “1” - PROPOSTA COMERCIAL E DESCRIÇÃO TÉCNICA: composto de duas partes, devidamente separadas, indexadas com os seguintes dizeres:
HOSPITAL HOSPITAL REGIONAL DEOLINDO COUTO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2017-CPL/HRDC 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO MEDICINAL LÍQUIDO, EM REGIME DE COMODATO DO TANQUE CRIOGÊNICO 

DIA E HORA DA ABERTURA: 04/12/2017 às 10:30 Horas 
ENVELOPE “1” - PROPOSTA COMERCIAL E DESCRIÇÃO TÉCNICA 
NOME DA LICITANTE: 
CNPJ: TELEFONE: EMAIL: 
ENDEREÇO: 

b) ENVELOPE “2” - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, contendo o seguinte: 

HOSPITAL HOSPITAL REGIONAL DEOLINDO COUTO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2017-CPL/HRDC 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO MEDICINAL LÍQUIDO, EM REGIME DE COMODATO DO TANQUE CRIOGÊNICO 

DIA E HORA DA ABERTURA: 04/12/2017 às 10:30 Horas 
ENVELOPE “2“ - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
NOME DA LICITANTE: 
CNPJ: TELEFONE: EMAIL: 
ENDEREÇO: 
4.2. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA COMERCIAL. 

4.3. Os Documentos de Habilitação e a Proposta Comercial deverão ser apresentados junto a Comissão Permanente de Licitação do Hospital Regional Deolindo Couto, credenciando seu representante legal, através de procuração pública ou carta credencial, pelo representante legal (Sócio-Gerente ou Dirigente) com firma reconhecida em cartório, e munida de documentação de identidade com foto.
4.4. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e a Proposta Comercial de mais de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma LICITANTE junto à COMISSÃO, sob pena de exclusão sumária das LICITANTES representadas. 

4.5. Os documentos deverão ser apresentados devidamente numerados, conforme sequência exigida no edital e rubricadas. 
4.6. A documentação deve ser apresentada obrigatoriamente sem emendas ou rasuras e devem ser apresentados, unicamente, os documentos solicitados, evitando-se a inclusão de documentos supérfluos ou dispensáveis.
4.7. Não serão consideradas propostas apresentadas por fac-símile, Internet, telegrama ou telex ou qualquer outro meio eletrônico.
4.8. A documentação não entregue na data, hora e local estabelecidos equivalerá à desistência da participação na licitação.
4.9. Apresentação da proposta comercial contendo a descrição do objeto marca e preços oferecidos sem rasuras.
4.10. Os envelopes (documentos de habilitação e propostas de preços) serão entregues à Pregoeira depois de encerrada a etapa de credenciamento, no início da fase de abertura das propostas comerciais. 

4.11. A partir do encerramento do credenciamento (caracterizado pelo recebimento e abertura do primeiro envelope de proposta de preços) não será aceita, sob nenhuma hipótese, a participação de novos licitantes. 

4.12. Iniciada a sessão pública do pregão e efetuada a entrega dos envelopes (proposta comercial e habilitação), não cabe à desistência da proposta.
5. DA PROPOSTA COMERCIAL E DESCRIÇÃO TÉCNICA – ENVELOPE “1” 
5.1. A Proposta Comercial deverá ser apresentada em observância as seguintes exigências: 

a) Ser apresentada em 1 (uma) via sem emendas, rasuras ou entrelinhas, preferencialmente em papel timbrado do proponente e redigida com clareza em língua portuguesa, digitado, salvo quanto a ex-pressões técnicas de uso corrente, devidamente, com suas páginas numeradas sequencialmente, datada e assinada na última folha e rubricada nas demais, pelo representante legal do proponente. 

b) Conter as especificações do objeto de forma clara, descrevendo detalhadamente as características técnicas do material ofertado, incluindo especificação de marca, procedência e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem o material licitado, comprovando-os através de certificados, manuais técnicos e demais literaturas editadas pelo fabricante.
c) Deverá ser informado na proposta, o número do registro junto à ANVISA, do produto cotado, ou a comprovação da dispensa deste, conforme o caso. Estando o registro vencido, deverá ser apresentada cópia da petição de revalidação dirigida a ANVISA, acompanhada de cópia do registro vencido. A não apresentação do registro e/ou do pedido de revalidação do produto (protocolo) implicará na desclassificação da proposta em relação aos itens cotados.
d) Conter preço unitário do item cotado, conforme especificado na planilha constante do ANEXO III – Planilha de Preços Básicos deste edital, em moeda corrente nacional (R$), expresso em algarismos e por extenso, básico para a data de apresentação da Proposta; 

e) Os valores a que se referem à cláusula acima devem ser apresentados por item e valor unitário. 

f) Conter o prazo de entrega do objeto, obedecido ao limite estabelecido no ANEXO II - Termo de Referência; 

g) Conter o prazo de validade do produto, que não deverá ser inferior a 1 (um) ano; 

h) Conter o prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação; (Art. 6º, Lei Federal nº 10.520/2002) 
i) Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), este último se houver, para contato, bem como: nome, estado civil, profissão, CPF, número da carteira de identidade, domicílio e cargo na empresa; 
j) Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, fretes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o objeto da licitação. 
k) As propostas deverão ser apresentadas contemplando os quantitativos fixados, conforme ANEXO I, não sendo permitidas com quantitativo inferior; 

5.2. Em caso de divergência entre valores unitários e totais, serão considerados os primeiros e entre os expressos em algarismos e por extenso, será considerado este último; 

5.3. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos no preço, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os serviços respectivos ser fornecidos sem ônus adicionais; 

5.4. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 

5.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis; 

5.6. É facultado ao licitante cotar todos ou quaisquer dos lotes definidos no objeto deste Edital e seus Anexos, porém todos os itens do lote deverão ser cotados; 

5.7. Qualquer vício ou defeito na proposta será observado pelo pregoeiro que desclassificará a mesma, salvo em situações previstas na Lei nº. 10.520 e a Lei de Licitações e Contratos Administrativos nº. 8.666/93 e suas posteriores Alterações e nos termos deste edital.
6. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
6.1. A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida pela Pregoeira do Hospital Regional Deolindo Couto e realizada de acordo com a Lei no 10.520/02 e legislação pertinente, de conformidade com este Edital e seus Anexos. 

6.2. No local e hora marcados, para abertura da sessão, os interessados devem comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a prática dos demais atos do certame, conforme especificado neste Edital.
6.3. Declarada a abertura da sessão pela Pregoeira, não será admitido novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes. 

6.4. Serão abertos os envelopes contendo as "PROPOSTAS DE PREÇOS", sendo feita sua conferência e posterior rubrica.
6.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta, seja em relação ao prazo ou qualquer outra condição que importe em modificação dos termos da proposta original, ressalvadas as alterações destinadas a sanar evidentes erros formais, assim avaliadas pelo pregoeiro na sessão. No caso de apresentação de especificação incompleta (na proposta), será considerada, para todos os efeitos, a especificação conforme descrita no edital. 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
7.1. Será proclamado classificado para fase de lances pela Pregoeira, o proponente que apresentar a proposta de menor preço, definido no objeto deste Edital e seus Anexos e, as propostas com preços superiores e sucessivos até 10% (dez por cento) relativamente àquela proposta ou, as 3 (três) menores propostas, inscritas independentemente dos valores oferecidos. 

7.2. Aos proponentes enumerados pela Pregoeira serão dadas novas oportunidades para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos; 

7.3. Para efeito de julgamento, o licitante deverá constar em sua proposta o preço unitário e o preço total do item. 

7.4. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades cominadas neste Edital, especificamente à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor de cada item desistido.

7.5. Encerrada a etapa competitiva e ordenada às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço por item, a Pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor da primeira classificada, que será aquela que apresente menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

7.6. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento pelo proponente que a tiver formulado, das condições com base nos dados cadastrais, asseguradas o direito de atualizar seus dados no ato ou, quando for o caso, da documentação apresentada na própria sessão. 

7.7. Constatado o atendimento pleno às exigências, será declarado o proponente vencedor definido no objeto deste Edital e seus Anexos. 

7.8. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do edital, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

7.9. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pela Pregoeira, equipe de apoio e os proponentes presentes. 

7.10. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada.
7.11. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta. 

7.12. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste Edital e seus Anexos. 

8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “2” 
8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: (Art. 27, Inciso I, Lei Federal nº. 8.666/93): 
8.1.1. Cédula de Identidade do representante legal da empresa; (Art. 28, I, Lei Federal nº. 8.666/93); 
8.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; (Art. 28, Inciso II, Lei Federal nº. 8.666/93); 
8.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; (Art. 28, Inciso III, Lei Federal nº. 8.666/93); 
8.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades simples, acompanhado de prova da diretoria em exercício; (Art. 28, Inciso IV, Lei Federal nº. 8.666/93); 
8.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. (Art. 28, Inciso V, Lei Federal nº. 8.666/93). 
8.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: (Art. 27, Inciso IV, Lei Federal 8.666/93) 
8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) da empresa licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; (Art. 29, Inciso I, Lei Federal nº. 8.666/93); 
8.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; (Art. 29, Inciso II, Lei Federal nº. 8.666/93); 
8.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; (Art. 29, Inciso III, Lei Federal nº. 8.666/93); 
8.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual quanto a Dívida Ativa do Estado (Administrada pela Procuradoria da Fazenda Estadual ou equivalente em cada Estado), do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; (Art. 29, Inciso III, Lei Federal nº. 8.666/93); 
8.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual quanto aos Tributos Estaduais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; (Art. 29, Inciso III, Lei Federal nº. 8.666/93); 
8.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal quanto à Dívida Ativa Municipal (Administrada pela Procuradoria Geral do Município ou equivalente em cada Município), do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; (Art. 29, Inciso III, Lei Federal nº. 8.666/93); 
8.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal quanto aos Tributos Municipais, (Administrada pela Secretaria de Finanças Municipais ou equivalentes em cada Município); do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; (Art. 29, Inciso III, Lei Federal nº. 8.666/93); 
8.2.8. Prova de regularidade relativa ao o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994); (Art. 29, Inciso IV, Lei Federal nº. 8.666/93); 
8.2.9. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994); (Art. 29, Inciso IV, Lei Federal nº. 8.666/93); 
8.2.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011) (Vigência) ; (Art. 29, Inciso V, Lei Federal nº. 8.666/93); 
8.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA: (Art. 27, Inciso III. Lei Federal nº 8.666/93) 
8.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, referentes ao último exercício social, exigíveis na forma da lei, que comprove a boa e regular situação financeira da empresa. Admite-se a apresentação de balanço de abertura, para as empresas com menos de 01(um) exercício financeiro, devidamente registrada na Junta Comercial do Estado, salvo para “ME” ou “EPP” optantes pelo simples nacional; (Art. 31 § I da Lei Federal nº. 8.666/93) 
a) Balanço Patrimonial do último exercício social, devidamente registrado no Órgão Competente, devendo vir acompanhando dos termos de abertura e encerramento; 

b) O Balanço deverá estar assinado por profissional devidamente regular junto ao seu Conselho de Classe e se apresentar conforme abaixo: 

b.1. Deverá conter a Habilitação Profissional – DHP e anexar o Certificado de Regularidade Profissional, expedida pelo Conselho Regional, e dentro de sua validade para o balanço apresentado. 

b.2. Nos cálculos dos índices extraídos das demonstrações contábeis, comprovando a boa situação financeira, serão adotados os seguintes critérios: 

b.2.1. O Índice de Liquidez Corrente (ILC), corresponde ao quociente da divisão do Ativo Circulante pelo Passivo Circulante, conforme abaixo: 

ILC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

b.2.2. O Índice de Liquidez Geral (ILG), corresponde ao quociente da divisão da soma do Ativo Circulante com Realizável a Longo Prazo pela soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

b.2.3. O Índice de Solvência Geral (ISG) corresponde ao quociente da divisão do Ativo Total pela Soma do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo, conforme abaixo: 

ISG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
b.2.4. Será habilitada a empresa que apresentar: 

. Índice de Liquidez Corrente – igual ou maior que 1,0; 

. Índice de Liquidez Geral – igual ou maior que 1,0; 

. Índice de Solvência Geral – igual ou maior que 1,0; 

8.3.2. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do PROPONENTE, recuperação judicial e de execução patrimonial que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. Caso as certidões sejam apresentadas sem indicação do prazo de validade, serão consideradas válidas, para este certame, aquelas emitidas há no máximo 90 (noventa) dias da data estipulada para a abertura da sessão. (Art. 31 § II da Lei Federal nº. 8.666/93). 
8.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 27, Inciso II, Lei Federal 8.666/93) 
8.4.1. Comprovação, mediante atestado(s) fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, COM FIRMA RECONHECIDA DO ATESTANTE, comprovando que a licitante forneceu ou está fornecendo objetos compatíveis em características com o objeto da licitação. (Art. 30 §4 da Lei Federal nº. 8.666/93) 
8.5. OUTRAS COMPROVAÇÕES 
8.5.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998), nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 e Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999); ANEXO IV – Modelo Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor.
8.5.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, na forma do §2º do art. 32 da Lei nº 8.666/03, assinada por sócio, gerente, dirigente, proprietário ou procurador, devidamente identificado, nos termos do modelo do ANEXO VI – Fato Superveniente e Impeditivo deste Edital. 

8.5.3. Autorização para funcionamento da empresa junto à ANVISA e Alvará Sanitário da respectiva Unidade Federativa, ou a comprovação da dispensa destes, por documentos emitidos por órgão competente, ou a publicação no Diário Oficial da União. 
8.5.4. Alvará de licença, para comercialização e venda compatível com o objeto licitado, expedida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal. 

8.6. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
8.6.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo pregoeiro e/ou sua equipe de apoio.
8.6.2. As empresas que possuem Certificado de Registro Cadastral junto a Órgão da Administração Pública que atendam aos requisitos previstos na legislação geral ficarão dispensadas de apresentar os documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira que foram apresentadas quando do cadastramento e que estejam regulares, salvo o FGTS, INSS e as Certidões da Dívida Ativa e Passiva da Fazenda Federal, Estadual e Municipal e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT que deverão ser apresentadas. 

8.6.3. O proponente que possuir Certificado de Registro Cadastral deverá ter declarado, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato superveniente que possa impedir a sua habilitação neste certame.
8.6.4. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
8.6.5. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, deverá o pregoeiro considerar o proponente inabilitado.
8.6.6. Serão inabilitadas as empresas que não comprovarem que possuem boa situação financeira, bem como que, em razão de possuírem Certificado de Registro Cadastral, não apresentarem as Declarações e, ainda, aquelas que não satisfizerem as demais exigências estabelecidas para habilitação. 

8.6.7. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias contadas da data constante do documento. 

8.6.8. Não serão aceitos “protocolo de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos exigidos neste Edital e seus anexos. 

8.6.9. Se a documentação de habilitação que não estiver em conformidade com qualquer dispositivo deste edital e seus anexos, tratando de falha sanável ou legalmente prevista poderá a Pregoeira, deliberar, na sessão, sobre a melhor forma de correção. Não poderá ser considerada, sob nenhuma hipótese, a entrega de documento não apresentado, em tempo, no respectivo envelope. 

8.6.10. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da Matriz ou todos em nome da Filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à Matriz e referir-se ao local da sede do interessado. Os casos omissos serão tratados na sessão pelo pregoeiro, devidamente justificado. 

8.6.11. As empresas enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte atenderão as regras descritas no Capítulo específico. 

9. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
9.1. Nos termos dos artigos da Lei Complementar nº 123/06, após a classificação final dos preços propostos, como critério de desempate, será dada preferência à contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que o menor preço ofertado não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.2. Os licitantes que desejarem usufruir do tratamento diferenciado e favorecido instituído pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão, no ato do CREDENCIAMENTO entregar à Pregoeira e sua equipe de apoio, DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme modelo constante do ANEXO V – Declaração de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, acompanhada da Certidão de enquadramento expedida pela Junta Comercial e simplificada comprovando sua condição de ME ou EPP, apresentados por cópia autenticada em Cartório com o devido selo, comprovando que a mesma se enquadra nos Termos da Lei 123/2006 na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

9.3. A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 123 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção administrativa prevista neste Edital. 

9.4. O empate supracitado será verificado na situação em que a proposta apresentada pela microempresa ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais bem classificada, ocasião na qual, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.4.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, de acordo com o disposto, poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado e terá o prazo de 02 (dois) dias para a adequação da nova proposta de acordo com o valor ofertado. 

9.5. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação definida, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
9.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 9.4. será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.7. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos itens anteriores, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

9.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de habilitação, sob pena de inabilitação, ainda que essa apresente alguma restrição. 

9.9. Havendo alguma restrição na documentação para comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da declaração de vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.10. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 9.9, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

10. DA SESSÃO DO PREGÃO E DO JULGAMENTO 
10.1. No horário e local indicado no preâmbulo deste Edital, será aberta a sessão de processamento do Pregão, acessível ao público, presentes a Pregoeira, equipe de apoio e os representantes das licitantes proponentes, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, conforme exigências deste Edital. 

10.2. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das licitantes proponentes, a Pregoeira declarará aberta a sessão do Pregão, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta e os Documentos de Habilitação. 

10.3. A seguir serão abertos os envelopes das propostas e analisada a aceitabilidade das mesmas pela Pregoeira e Equipe de Apoio, visando ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, não sendo aceitas as propostas que: 

a) O objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixadas no Edital; 

b) Ofereçam preços simbólicos ou preços baseados exclusivamente em proposta dos demais licitantes; 

c) Contenham vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos, capazes de dificultar o julgamento e que não forem passíveis de saneamento na própria sessão. 

10.4. No caso de divergência entre os valores unitários e o total, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções, no caso de eventuais erros. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

10.5. As propostas aceitas pela Pregoeira serão selecionadas para a etapa de lances, com observância da seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superior àquela, ou, as 03 (três) melhores propostas, inscritas independentemente dos valores oferecidos. 

10.6. A seleção das propostas levará em consideração o MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM, sendo ainda, analisada a compatibilidade dos preços unitários cotados com os preços de mercado para efeito da aceitabilidade da proposta. 

10.7. A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços, ressalvados os casos dispostos pela legislação pertinente a ME e EPP. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher sua posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 
10.8. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances a ser estipulada a Pregoeira. 

10.9. Será concedido ao representante da licitante, quando solicitado à Pregoeira, tempo para que consulte a licitante representada acerca da viabilidade do lance verbal, ficando a critério da Pregoeira a determinação da duração da consulta. 

10.10. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances, podendo a Pregoeira delimitar o número de lances a ser ofertado. 

10.11. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente que descumprir sua proposta às penalidades previstas neste Edital. 

10.12. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para esta etapa, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

10.13. A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor a redução de seu preço, com vistas à obtenção da melhor proposta para a Administração, com base na média de preços praticados no mercado. 

10.14. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços dos insumos e salários praticados no mercado, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que deverá estar juntada aos autos por ocasião do julgamento, coerentes com a execução do objeto ora licitado, acrescidos dos respectivos encargos sociais, benefícios e despesas indiretas. 

10.15. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor. 

10.16. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a(s) licitante(s) será (ão) habilitada(s) e declarada(s) vencedora(s). 

10.17. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação, a Pregoeira examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

10.18. A Pregoeira analisará as omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a vinculação ao instrumento convocatório, suspender os trabalhos sempre que necessário, remarcar a sessão para outra data, realizar diligências no ato da sessão ou solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões com o fito de processar o certame da melhor forma para a Administração, sendo todos os atos devidamente lavrados em ata. 

10.20. A ausência do representante credenciado em qualquer momento da sessão importará na imediata exclusão da licitante por ele representado, salvo autorização expressa da Pregoeira. 

10.21. Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão à disposição para retirada no Hospital Reional Deolindo Couto, na sala da CPL, durante 05 (cinco) dias úteis após a Homologação em nome da adjudicatária. Decorrido esse prazo a Administração se reserva o direito de destruí-los. 

11. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
11.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão. 

11.2. Caberá à Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

11.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

11.4. A impugnação deverá ser entregue pessoalmente no Setor de Licitações do Hospital Regional Deolindo Couto, localizado na Avenida Rui Barbosa, nº 586, bairro Centro, CEP 64.500-000, em Oeiras/PI, durante o expediente de funcionamento da repartição, das 07:30 às 13:30 de segunda a sexta feira, exceto os feriados ou enviada por meio eletrônico cpl.hrdc@hotmail.com, devendo ser confirmado o recebimento por e-mail ou por telefone (89) 3462-3969. 

11.5. Não serão aceitas, petições de impugnação sem assinatura do representante legal da empresa e/ou enviada de qualquer outra forma que não seja as citadas no item anterior. 

12. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
12.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

12.2. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação do procedimento. 

12.3. O recurso será dirigido à autoridade superior do procedimento. A Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade superior que, caso aceite o recurso, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

12.4. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata. 

12.5. Não será admitida a apresentação das razões do recurso por intermédio de fac-símile ou via e-mail ou qualquer meio eletrônico. 

12.6. Os recursos serão decididos no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

12.7. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.8. O objeto da licitação será adjudicado ao autor da proposta vencedora, mediante Contrato a ser firmado entre este e o HOSPITAL REGIONAL DEOLINDO COUTO. O adjudicatário tem o prazo de 05 (cinco) dias úteis para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para esse fim. 

12.9. Além das obrigações legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e seus anexos, antes da assinatura do Contrato, obriga-se a PROPONENTE a: 

12.9.1. Apresentar documentação referente à Regularidade Fiscal dentro da validade. 

12.9.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar na mesma condição contratual, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até os limites previstos em lei. 

12.9.3. Quando a LICITANTE adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste edital e não assinar o Contrato no prazo estabelecido, é facultado ao HOSPITAL REGIONAL DEOLINDO COUTO convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação. 

13. DAS PENALIDADES 
13.1. O não cumprimento do prazo estabelecido para entrega dos produtos sujeita a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do material não entregue, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do mesmo. 

13.2. A aplicação da multa de mora estabelecida no item anterior não impede que a Contratante rescinda unilateralmente o contrato em caso do não cumprimento do prazo estabelecido para entrega. 

13.3. No caso de inexecução total (ausência na entrega superior a 50% do total contratado) ou parcial (ausência na entrega superior a 25% do total contratado) das condições contratuais, o Contratante, poderá rescindir o contrato, garantida a prévia defesa, e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar à Contratada as seguintes penalidades: 

a) Advertência, em caso de atraso em até 5 (cinco) dias; 

b) Multa, no percentual de até 5% (cinco por cento) do valor total contratado, em caso de atraso de mais de 5 (cinco) dias; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Hospital Regional Deolindo Couto, por prazo não superior a 2 (dois) anos, inclusive em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração. Será declarada suspensa de contratar com a Administração nos casos previstos nos subitens seguintes, em caso de culpa; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei no 8.666/93, nos casos: 

I – Declarar-se-á inidôneo o contratado que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando, a juízo da Administração, falta grave, revestida de dolo. 

II – Declarar-se-á inidôneo o contratado que tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 

III – Declarar-se-á inidôneo o contratado que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

IV – Declarar-se-á inidôneo o contratado que demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

13.3.1. As penalidades cominadas nas alíneas “a”, “c” e “d”, supra, poderão ser aplicadas cumulativamente com aquela prevista na alínea “b” do mesmo item. 

13.4. As multas as quais se refere este item deverão ser descontadas dos pagamentos devidos pelo Hospital Regional Deolindo Couto, podendo igualmente ser cobrada diretamente da adjudicatária, amigável ou judicialmente, e ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste item. 

13.5. As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais, e as justificativas somente serão aceitas quando formuladas por escrito, fundamentadas em fatos reais e comprováveis, a critério da autoridade competente da CONTRATANTE, e, desde que formuladas no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da data em que a CONTRATADA tomar ciência. 

13.6. Para aplicação das penalidades previstas acima será garantida defesa prévia de 5 (cinco) dias úteis no caso de advertência, multa e suspensão, e de 10 (dez) dias contados da abertura de vistas no caso de inidoneidade. 

13.7. A mora da adjudicatária, quanto às suas obrigações contratuais, implicará na aplicação de multa administrativa correspondente a 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor global do Empenho. 

13.8. Por descumprimento do prazo para a correção das imperfeições a adjudicatária ficará sujeita a multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor empenhado. 

13.9. O atraso por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento total da obrigação, punível com a sanção prevista e anulação da Ordem de Serviço. 

13.10. Serão considerados injustificados os atrasos no adimplemento das obrigações não comunicados tempestivamente, ou insuficientemente fundamentados, ficando sua aceitação a critério do Hospital Regional Deolindo Couto. 

13.11. Sempre que não houver prejuízo para o Hospital Regional Deolindo Couto, as penalidades impostas poderão ser transformadas em outras de menor sanção, a critério exclusivo do mesmo. 

13.12. O descumprimento do prazo para a aceitação e retirada da Nota de Empenho, implicará na cobrança de multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor empenhado. 
13.13. A licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não retirar a Nota de Empenho, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da entrega, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de LICITAR e CONTRATAR com o Hospital Regional Deolindo Couto pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e das demais cominações legais. 

14. DA RESCISÃO 
14.1. Constituem motivos de rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

c) A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fornecimento dos itens, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado no fornecimento dos itens do lote; 

e) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA que afetem a boa execução do contrato, sem prévio conhecimento e expressa autorização da CONTRATANTE. 

f) O desatendimento das determinações regulares da comissão fiscalizadora, assim como de seus superiores; 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio, pelo representante da CONTRATANTE designado para o acompanhamento e fiscalização deste contrato; 

h) A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução deste Contrato; 

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do CONTRATANTE, e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato; 

j) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

k) A ocorrência de “caso fortuito” ou “força maior”, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato; 

l) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

14.2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE nos casos especificados nas alíneas “a” , “h” e “m” do subitem 11.1 deste ato convocatório; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 

c) Judicial, nos termos da legislação processual. 

14.3. A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam os artigos 77 a 80, da Lei no 8.666/93. 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PAGAMENTO 
15.1. Este Pregão Presencial tem como valor médio total estimado em R$ 127.260,00 (cento e vinte e sete mil duzentos e sessenta reais). 

15.2. Os recursos necessários ao atendimento das despesas desta licitação correrão de acordo com os seguintes elementos de despesa com base no orçamento vigente: Dotação Orçamentária: 170119 FUNSAÚDE; Função: 10 SAÚDE; Fonte: 0113000000SUS; Natureza da Despesa: 33.90.30.03 – MATERIAL DE CONSUMO – GÁS E OUTROS MATERIAIS ENGARRAFADOS; 

15.3. Para fazer face à despesa, objeto desse certame, será emitida Ordem de Fornecimento e Nota de Empenho. 

15.4. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento do objeto. 

16. DA ACEITAÇÃO E DO PAGAMENTO 
16.1. Ao Hospital Regional Deolindo Couto fica reservado o direito de não efetivar o pagamento se o fornecimento dos produtos não ocorrer em conformidade com as especificações estipuladas. 

16.2. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, após a apresentação dos recibos e notas fiscais devidamente atestadas pelo servidor designado para o recebimento do objeto da licitação, as quais deverão ser apresentadas em 02 (duas) vias, contendo o Banco, a Agência e o número da conta-corrente, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação. 

16.3. O pagamento poderá ser condicionado à apresentação da comprovação de regularidade junto às receitas Federal, Estadual e Municipal, além do FGTS e INSS, devidamente atualizada. 

17. DA CONTRATAÇÃO 
17.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja minuta é parte integrante deste Edital conforme ANEXO IX - Minuta do Contrato. 

17.2. Se, por ocasião da formalização do contrato, no caso de Pessoa Jurídica, as certidões de regularidade de débito da adjudicatária junto ao Sistema de Seguridade Social (INSS), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e à Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

17.3. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante a apresentação das certidões, em plenavigência, sob pena de a contratação não se realizar. 

17.4. A adjudicatária deverá, no prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, comparecer junto ao Hospital Regional Deolindo Couto, para assinar o termo de contrato. 

17.5. Quando a adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular, ou se recusar a assinar o contrato, será convocada outra licitante na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente, com vistas à celebração da contratação. 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.2. Os quantitativos dos itens, objeto desta licitação, deverão ser entregues em rigorosa e estrita obediência às prescrições e exigências contidas nos ANEXO I – Especificações e ANEXO II – Termo de Referência, deste Edital e que serão parte integrante do Contrato. 

18.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de sua proposta, durante a realização da sessão pública deste Pregão. 

18.4. Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pela Pregoeira, devendo ser dirigidas a ele, que se manifestará por escrito, estendendo as respostas aos demais licitantes. 

18.5. Todas as Declarações em original exigidas neste Edital deverão ser apresentadas com respectivo reconhecimento de firma da assinatura do licitante. 
18.6. A publicidade dos atos pertinentes à licitação e passíveis de divulgação será efetuada mediante publicação na imprensa Oficial. 

18.7. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor farão parte integrante do Contrato e/ou Ordem de Fornecimento, independentemente de transcrição. 

18.8. É facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

18.9. Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 

18.10. Após a homologação do Pregão, o proponente vencedor será convocado, por escrito, para, retirada do Contrato. 

18.11. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, na data da retirada da Nota de Empenho, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim, sucessivamente, sem prejuízo das aplicações às penalidades legais cabíveis. 

18.12. Os licitantes proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta, e o Hospital Regional Deolindo Couto não será, em nenhum caso, responsável por estes custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.13. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.14. O licitante que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

18.15. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencem-se os prazos somente em dias de expediente normais. 

18.16. Quem deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e, se for o caso, será descredenciado no CRC, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

18.17. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão. 

18.18. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

18.19. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.20. Para as condições de fornecimento, deverão ser observadas as disposições constantes dos Anexos deste Edital. 

18.21. As informações alusivas a esta licitação podem ser obtidas na Comissão Permanente de Licitação, situada na Avenida Rui Barbosa, 586, centro, Oeiras-PI, e-mail: cpl.hrdchotmail.com. 

18.22. A Pregoeira e Equipe de Apoio do HRDC não se responsabilizará por envelopes de Proposta e Documentos de Habilitação que não sejam entregue no local, data e horário definidos neste edital. 

18.23. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Oeiras - PI. 

18.24. Os casos omissos serão resolvidos pela Lei no 10.520/02 e subsidiariamente pela Lei no 8.666/93. 

19. DOS ANEXOS 
19.1. Acompanham este edital os seguintes anexos: 

 ANEXO I – Especificações; 

 ANEXO II – Termo de Referência; 

 ANEXO III – Planilha de Preços Básicos; 

 ANEXO IV – Modelo de Declaração De Proteção ao Trabalho do Menor; 

 ANEXO V – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

 ANEXO VI – Declaração de Fato Superveniente e Impeditivo; 

 ANEXO VII – Declaração de Pleno Atendimento aos requisitos de habilitação; 

  ANEXO VIII – Certidão de Adimplência; 

 ANEXO IX – Minuta do Contrato. 

Oeiras (PI), 17 de novembro de 2017.

Sílvia Maria Gomes de Araújo

Pregoeira do HRDC
Visto:

Alípio Sady Ibiapina Milério

Diretor-Geral do HRDC
ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	QUANT.

	01
	OXIGÊNIO MEDICINAL LÍQUIDO: Grau de pureza mínimo de 99,5% V/V; Símbolo: O2, Características físico-químicas: inodoro, insípido, não inflamável, comburente; Peso molecular de 31,9988, Uso Medicinal

Equipamento: Acondicionado em Tanque Criogênico. 


	M³
	25.200


DA CESSÃO DE COMODATO: A contratada deverá instalar e dispor em regime de comodato os seguintes equipamentos: 

- 01(um) recipiente criogênico (tanque com os acessórios), com capacidade para armazenagem de aproximadamente 2.000 m³ de oxigênio líquido; 

- 01(um) sistema de alarme que deverá ser instalado interligado com o tanque a uma distância de aproximadamente 40 metros, na qual deverá alarmar quando houver perca de gás, baixa pressão e baixo volume.
TERMO DE REFERÊNCIA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2017
1. DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto da presente licitação a Contratação de Empresa para o Fornecimento de Oxigênio Medicinal Líquido, em regime de comodato do tanque Criogênico, incluindo a instalação, manutenção corretiva e preventiva com reposição de peças dos equipamentos cedidos em comodato e eventual troca de equipamento(s), para atender às necessidades do Hospital de acordo com as especificações e condições constantes neste Termo de Referência. 

2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. Atender a demanda por Oxigênio Medicinal Líquido, com contratação de empresa habilitada para o fornecimento de gases medicinais, em regime de comodato dos recipientes, objeto deste Termo de Referência, que tem amparo legal, integralmente, na Lei n.º 10.520/02, e subsidiariamente, na Lei nº 8666/93 e suas alterações. 

2.2. A não continuidade deste processo pode acarretar prejuízos ao desenvolvimento das atividades fins desta unidade hospitalar no atendimento a população que busca os serviços de saúde oferecidos. 

2.3. A instituição tem por finalidade a prestação de serviços gratuitos de urgência e emergência médico-hospitalar e de apoio diagnóstico e terapêutico à comunidade. 

2.4. O regime de comodato propicia a utilização de equipamentos de última geração, respectivas atualizações, bem como o acompanhamento constante das mudanças de metodologias, avanços tecnológicos, assistência técnico-científica 24 horas, substituição de peças e de equipamentos, quando necessário, sem custos adicionais para o HRDC. 

2.5.2 Adquirindo-se os equipamentos através de Contrato de Comodato, garante-se o atendimento ininterrupto das manutenções corretivas e preventivas, possibilitando assim o perfeito funcionamento dos equipamentos e, consequentemente, garante-se o imediato atendimento aos usuários do HRDC. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES 
3.1. Através deste TR busca-se estabelecer um referencial para orientar no que diz respeito ao objeto a ser adquirido, limites, previsão de quantidades, condições de aceitabilidade das propostas, fixando, para tanto, requisitos mínimos de tolerância a fim de melhor garantir a qualidade do objeto exigido, evitando sobre preços e apresentação de propostas inexequíveis em garantia da melhor vantagem para o hospital quando firmar seus futuros contratos; 

3.2. A terminologia utilizada neste documento segue o preconizado pelas Resoluções RDC/Anvisa n. 50, de 21 de fevereiro de 2002, RDC/Anvisa n. 69, de 1º de outubro de 2008 e RDC/Anvisa n. 70, de 1º outubro de 2008, e ABNT NBR 12.188:2012. 

3.3. O fornecimento ininterrupto de Oxigênio Medicinal Líquido inclui comodato dos tanques criogênicos fixos e da central de suprimentos reserva, bem como a manutenção preventiva e corretiva desses sistemas, sendo estas sem custo ao CONTRATANTE; 

3.4. As manutenções preventivas e corretivas das centrais de suprimento de gases medicinais deverão ser realizadas em conformidade às prescrições dos fabricantes dos equipamentos, bem como às legislações e normas técnicas aplicáveis, sem custos adicionais à Administração; 

3.6. Os gases medicinais criogênicos a serem fornecidos devem ter as especificações técnicas em explícita conformidade com a qualidade preconizada em compêndios oficiais reconhecidos pela Anvisa, de acordo com os subitens da Resolução – RDC/Anvisa n. 69 de 2008, com as seguintes especificações técnicas, quanto às suas características, as quais deverão ser rigorosamente atendidas, conforme relacionado a seguir: 

3.6.1. OXIGÊNIO MEDICINAL LÍQUIDO: Grau de pureza mínima de 99,0%; Símbolo O2; Características físico-químicas: Inodoro; Insípido; Não inflamável; Comburente; Peso molecular = 31,9988. Produto sem efeito toxicológico (uso medicinal). 

3.7. A instalação do(s) tanque(s) criogênico(s) deverá seguir ao preconizado na Resolução – RDC/Anvisa n. 50 de 2002, ABNT NBR 12.188:2012 e demais legislações e normas técnicas aplicáveis. 

3.8. O(s) tanque(s) criogênico(s) ficará(ão) a disposição do HRDC durante a vigência do contrato. Caso haja aumento da demanda, a CONTRATADA obriga-se a substituir o(s) tanque(s) por modelo(s) de maior capacidade, de modo que seja mantido o fornecimento ininterrupto do produto. 

3.9. O oxigênio deverá ser fornecido através do sistema criogênico, seguindo a Resolução – RDC/Anvisa n. 50 de 2002, ABNT NBR 12.188:2012 e demais legislações e normas técnicas aplicáveis. 

3.10. A central de suprimento com tanque criogênico estacionário de oxigênio deve ter suprimento primário e reserva, conforme esquema de instalação definido na ABNT NBR 12.188:2012. A central deve ser composta por: 

a) Tanque criogênico estacionário, responsável pelo acondicionamento do produto na forma líquida à baixíssima temperatura (-183ºC). Este tanque deve ter capacidade mínima de 2000 m³ e possuir casco interno em aço inox, sistema de isolamento térmico, casco protetor externo em aço carbono, válvulas de segurança (alívio), válvulas redutoras de pressão e sistema de válvulas que garantam o funcionamento automático do equipamento; 

b) Vaporizador atmosférico responsável pela gaseificação do produto até a temperatura ambiente; 

c) Tubulação necessária para montagem desta central de Oxigênio, executada em tubos de aço inox ou de cobre. 

3.11. O tanque criogênico estacionário de oxigênio e demais equipamentos necessários ao perfeito fornecimento do suprimento de oxigênio serão fornecidos para o HRDC em regime de comodato, de acordo com as necessidades de consumo das Unidades/Setores. 

4. LOCAL DE ENTREGA E FORNECIMENTO DO MATERIAL 
4.1. A entrega do material será feita no Hospital Regional Deolindo Couto, situado Avenida Rui Barbosa, 586, centro, Oeiras-PI, no horário das 08:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00, onde o fornecimento dos gases medicinais deverá obedecer ao cronograma, aos procedimentos e aos horários estabelecidos pelo HRDC, assegurando o fornecimento ininterrupto dos gases medicinais. 

4.2. O material deverá ser entregue em rigorosa e estrita obediência às prescrições e exigências contidas no Termo de Referência e que será parte integrante do Contrato. 

4.3. Na entrega do oxigênio líquido, o prazo deverá ser de, no máximo, 120 (cento e vinte) horas, contados da tradição da nota de empenho e ordem de fornecimento à empresa, ressalvados aqueles importados os quais obedecerão um prazo máximo de 10 (dez) dias corridos.
4.4. O Almoxarifado do HRDC reserva-se o direito de recusar o material no ato da entrega, ou até o exame do mesmo, no todo ou em parte, desde que estejam em desacordo com as especificações constantes do instrumento convocatório, sendo que o mesmo deverá ser substituído dentro do prazo a ser determinado pelo Setor Competente, a partir do ato da recusa do material. 

4.5. Na eventualidade de verificarem-se defeitos, falhas ou imperfeições do objeto entregue no Hospital que impeçam sua utilização, não será realizado o Atesto pelo setor responsável, enquanto não forem sanadas as devidas incorreções, o que deverá ocorrer no prazo máximo de 120 (cento e vinte) horas, contados da constatação da necessidade, sem que dessa troca decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

4.6. A aceitação do material dar-se-á após atesto da equipe de recebimento. 

4.7. No ato da entrega do material serão verificadas as marcas cotadas na proposta apresentada as quais deverão estar em plena conformidade com a mesma, sob pena de não aceitação. 

4.7.1. Não havendo a aceitação dos materiais/produtos/serviços todas as despesas decorrentes de sua devolução ficarão a cargo da empresa. 

4.8. Caso a empresa vencedora não tenha condições de fornecer os itens constantes da ordem de fornecimento, deverá enviar termo de desistência. 

4.8.1. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a Administração/HRDC enviará o termo de desclassificação, efetuando a compra do material/produto/serviço licitado com a próxima licitante classificada. 

4.8.2. Dependendo o tipo de Processo licitatório (global ou por item) a desclassificação ou desistência da empresa poderá ser total ou somente para os itens constantes da ordem de fornecimento, conforme o caso. 

4.9. Consumado o recebimento do material e atestada a Nota de Entrega pelo setor competente, será firmado termo de recebimento provisório, nos termos da Lei. 

4.10. Os materiais deverão ser entregues em rigorosa e estrita obediência às prescrições e exigências contidas neste Edital e anexos que será parte integrante do Contrato. 

5. DO PROCEDIMENTO 
5.1. A Pregoeira não poderá, sob qualquer pretexto, aceitar proposta com preços superfaturados ou mesmo inexequível, podendo suspender a sessão tantas vezes quantas se façam necessárias a fim de conferir a regularidade do preço ofertado. 

5.2. A suspensão da sessão não afasta o poder de solicitar abertura de planilhas a fim de conferir a composição dos custos suportados que levaram ao preço ofertado. 

5.3. Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada do produto, marca, a quantidade solicitada e o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo, já considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados nestes documentos. 

5.4. A empresa deverá fazer constar da sua proposta à validade dos produtos de fabricação ou de embalagem, sob pena de, se constatado alguma imperfeição, ter os produtos devolvidos e a empresa submetida às penalidades da Lei. 

5.5. A empresa deverá apresentar qualificações técnicas para fornecimento do objeto, tais como: 

a) Autorização para funcionamento da empresa junto à ANVISA e Alvará sanitário da respectiva Unidade Federativa, ou a comprovação da dispensa destes, por documentos emitidos por órgão competente, ou a publicação no Diário Oficial da União; 

b) Alvará de licença, para comercialização e venda compatível com o objeto licitado, expedida pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal; 
c) Deverá ser informado na proposta, o número do registro junto à ANVISA, do produto cotado, ou a comprovação da dispensa deste, conforme o caso. Estando o registro vencido, deverá ser apresentada cópia da petição de revalidação dirigida a ANVISA, acompanhada de cópia do registro vencido. A não apresentação do registro e/ou do pedido de revalidação do produto (protocolo) implicará na desclassificação da proposta em relação aos itens cotados; 

d) Atestado comprovando a vistoria técnica realizada no complexo do HRDC; 

e) Os interessados deverão agendar horário para visita técnica por meio do telefone ou email, onde será feita avaliação dos serviços a serem executados, conhecer o complexo hospitalar, bem como prestados esclarecimentos adicionais; 

f) Esta visita deverá ocorrer até 24 (vinte e quatro) horas antes da data agendada para abertura do pregão. 

5.6. O hospital poderá se valer de análise técnica dos produtos antes da adjudicação e homologação da licitante e, assim, rejeitar a proposta cujas especificações não atenderem aos requisitos mínimos constantes neste Termo de Referência. 

6. DA GARANTIA 
6.1. Os materiais deverão possuir garantia mínima referente a fabricação, embalagem ou outros, durante toda a vigência do contrato, em conformidade com o Código de Defesa do Consumidor, dentre outras normas pertinentes. 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93, a responsabilidade pela gestão desta contratação ficará a sob a responsabilidade de servidor designado, que também será responsável pelo recebimento e atesto do documento de cobrança. 

8. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
8.1. O Prazo de Vigência do Pregão Presencial será de 12 (doze) meses, a partir de sua data e assinatura, prorrogável nos termos do Art. 57 da Lei 8666/93, e demais legislações vigentes. 

9. DO PAGAMENTO 
9.1 Os valores propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional e já incluídos todos os custos diretos e indiretos relativos ao Objeto do Edital, inclusive com as despesas de transporte, seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias ou outros decorrentes, ou que venham a ser desenvolvidos em razão do Edital, não cabendo ao Hospital Regional Deolindo Couto, quaisquer custos adicionais. 

9.2. Os pagamentos devidos serão efetuados conforme entrega dos materiais, ou seja, de modo parcelado. Devendo apresentar a Nota Fiscal/Fatura com os produtos fornecidos, discriminados. 

9.3. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando a Contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas no prazo de seus vencimentos. 

9.4. O pagamento mensal será feito em favor da empresa em até 30 (trinta) dias após o fornecimento por meio de depósito em conta corrente, através de Ordem Bancária após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em que deverão ser discriminados os números das respectivas requisições. 

9.5. Durante a vigência do contrato os preços se manterão fixos e irreajustáveis, salvo os casos constantes do art. 65 da Lei n° 8.666/3. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Fornecer produtos com todos os termos técnicos, condições de temperatura, densidade e pressão, identificação do grau de risco e das medidas emergenciais a serem adotados em caso de acidentes, responsabilizar-se pelo transporte, carga e descarga do produto no local da entrega; 

10.2. Instalar e realizar a manutenção do tanque, conforme normas técnicas da RDC-50 da ANVISA e NBR 12.188 da ABNT, ficando à disposição do HRDC durante a vigência do contrato; 
10.3. Compete à CONTRATADA o fornecimento de gases medicinais criogênicos, a construção das bases, instalação e manutenção dos tanques estacionários criogênicos, vaporizadores e acessórios nos locais indicados pelo HRDC, e suas interligações às redes existentes no local; 

10.4. A CONTRATADA ficará responsável pela central de suprimento reserva de oxigênio, efetuando a manutenção preventiva e corretiva e o reabastecimento da mesma quando necessário; 

10.5. Disponibilizar tanque fabricados sem costura para serviços de alta pressão em aço médio manganês ou cromo molibdênio, temperado e revestido, normatizados DOT 3A e DOT 3AA, equipados com válvulas e dispositivos de segurança, bem como realizar a manutenção; 

10.5.1. Deverão ainda ser observadas as normas pertinentes aos ensaios de segurança e trabalho para tanques, válvulas, medidores e distribuição de acordo com o tipo de gás utilizado; 

10.5.2. Fornecer os gases medicinais, com grau de pureza mínimo de 99,5%, através de sistema criogênico conforme normas técnicas; 

10.6. A CONTRATADA é responsável pela central de reserva do oxigênio efetuando a manutenção e reabastecimento do mesmo quando necessário; 

10.7. A CONTRATADA é responsável pelo cumprimento das normas reguladoras, deverá atender as exigências da ABNT-NBR- 7500/94 - quantidade líquida em m³ - número de identificação ONU; A cor característica do gás, pintada no tanque, deverá atender as exigências da ABNT-NBR 12.176/94; As conexões deverão atender as exigências da ABNT-NBR 11.725 e NBR 12.510 de 04/92; Acompanharão os tanques a ficha de emergência e envelope para o transporte, atendendo as exigências da ABNT-NBR 7503/96 e NBR 7504/98 e do Decreto n° 88.821/83-Ministério dos Transportes; 

10.8. O fornecimento de gases será feito diretamente pela CONTRATADA da licitação, sem a cobrança de encargos, aluguéis ou ônus de quaisquer natureza, pelo uso, instalação e manutenção dos tanques criogênicos estacionários, tanques e/ou equipamentos; 

10.9. A CONTRATADA deverá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da assinatura do contrato, instalar, fornecer ou substituir às suas expensas, sem quaisquer ônus ou encargos para o HRDC, disponibilizando todos os tanques, equipamentos ou tanques criogênicos estacionários necessários ao fornecimento do objeto da presente licitação; e no prazo de 10 (dez) dias, contados da data do pedido, fornecer ou substituir os tanques, equipamentos ou tanques criogênicos estacionários; 

10.10. A partir da assinatura do contrato e até que se complete a substituição ou instalação dos tanques, equipamentos ou tanques criogênicos estacionários a CONTRATADA deverá garantir o fornecimento às unidades requisitantes por meios próprios e sem ônus para a Administração; 

10.11. Desde a data da assinatura do contrato, a CONTRATADA se obriga a adotar todas e quaisquer providências que forem necessárias para assegurar o fornecimento do objeto da presente, de forma que, em nenhuma hipótese, os serviços utilizados pelas diversas Unidades requisitantes sofram qualquer solução de continuidade; 

10.12. Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE. 

10.13. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao Hospital Regional Deolindo Couto ou a terceiros, por ação ou omissão no fornecimento do presente Contrato. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato e emissão da ordem de compra, com base nas disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

11.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 

11.3. Fiscalizar a entrega, podendo sustar ou recusar o material entregue em desacordo com a especificação apresentada; 
11.4. Proporcionar todas as facilidades necessárias à CONTRATADA, inclusive comunicando por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e endereço de cobrança, bem como, qualquer ocorrência relacionada com a entrega do(s) material(is). 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. O Hospital Regional Deolindo Couto poderá exigir que o vencedor da licitação apresente justificativa demonstrando que a sua proposta é exequível. 

12.2. O produto a ser entregue, poderá ser de forma parcelada, conforme a demanda e Ordem de Fornecimento emitida pelo Hospital Regional Deolindo Couto. 

12.3. Transporte: 

a) A empresa CONTRATADA será responsável pelo transporte do material até a sua entrega ao CONTRATANTE; 

b) Para todas as operações de transporte, a empresa CONTRATADA arcará com todos os custos e ônus decorrentes. 

c) O transporte dos equipamentos e dos gases deverá ser realizado pela CONTRATADA em caminhões especiais, seguindo o estabelecido no Decreto Lei N. 96.044, de 18/05/1988, do Ministério dos Transportes e na Resolução n. 420 da ANTT consolidada com as alterações introduzidas pelas Resoluções n. 701, de 25/08/2004, n. 1.644, de 26/09/2006, n. 2.657, de 15/04/2008, n. 2.975, de 18/12/2008 e n. 3.383, de 20/01/2010. 

12.4. Da Instalação dos tanques: 

a) O fornecimento de Oxigênio Medicial Líquido, incluindo a interligação com a rede canalizada, deve ser realizado, exclusivamente pela CONTRATADA, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data de assinatura do contrato. 

b) A instalação dos tanques criogênicos, incluindo a interligação com a rede canalizada será realizada, exclusivamente pela CONTRATADA, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data de assinatura do contrato. 

c) Os equipamentos (tanques) cedidos em comodato somente serão considerados entregues após a instalação e realização de testes necessários para o perfeito funcionamento dos equipamentos. 

d) A CONTRATADA deve atender a todas as medidas de segurança aplicáveis à instalação dos equipamentos, bem como quanto à localização e condições do ambiente da instalação de tais equipamentos, em conformidade com a Resolução – RDC/Anvisa n. 50 de 2002 e ABNT NBR 12.188:2012. 

13.5. Da manutenção preventiva e corretiva: 

a) A manutenção corretiva será de segunda à sexta-feira, aos sábados, domingos e feriados durante 24 horas, conforme objeto deste Termo de Referência. 

b) A manutenção corretiva deverá ser atendida imediatamente para casos de emergência. Em outra situação de manutenção corretiva, o atendimento deverá ser iniciado em prazo não superior a 8 (oito) horas a partir da solicitação do HRDC, garantindo o ininterrupto fornecimento. 

c) A empresa contratada deverá fornecer uma linha de atendimento ao cliente (0800) para contato, imediatamente após a assinatura do contrato de fornecimento. Este telefone deverá atender aos chamados de manutenção corretiva de segunda à sexta-feira, aos sábados, domingos e feriados, durante 24 horas e quando for mudado deverá ser informado com no mínimo 48 horas de antecedência. 

d) Juntamente com a instalação dos equipamentos a CONTRATADA deverá entregar cronograma detalhado das atividades de manutenção preventiva para aprovação do CONTRATANTE. 

e) Devem ser realizadas visitas periódicas para a realização dos serviços de manutenção preventiva, conforme cronograma, onde a CONTRATADA deverá anotar em formulários próprios, em papel timbrado da empresa, a revisão efetuada na rede de distribuição de gases até os postos de utilização, nos tanques, painéis de alarme, excluindo-se os acessórios/equipamentos de gasoterapia. 
f) Pela inexecução parcial ou total do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades de constantes do art. 81, 86 e 87, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores e artigo 7° da Lei 10.520/02. 

g) O valor das multas será descontado diretamente de quaisquer créditos porventura existentes em favor da CONTRATADA, junto quaisquer órgãos ou entidades integrantes da Administração Pública Municipal, a critério do CONTRATANTE. 

Oeiras, 17 de novembro de 2017.

Alípio Sady Ibiapina Milério
Diretor-Geral do HRDC
ANEXO III - PLANILHA DE PREÇOS BÁSICOS
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 010/2017-CPL/HRDC do tipo MENOR PREÇO POR ITEM cujo objeto é o fornecimento de Oxigênio Medicial Líquido, em regime de comodato dos recipientes, (Processo Administrativo 015/2017).

	Item
	Especificação
	Und
	Quant.
	Marca
	V. Unit
	V. Total
	V. Unit Extenso
	V. Total Extenso

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Valor Total da Proposta
	
	
	


Essa planilha deverá ser preparada de acordo com o item descrito no ANEXO I - Especificações, atentando para o quantitativo a ser cotado, assim como, colocando a marca/fabricante no item que seja necessário.
OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 
1. O quantitativo total a ser contratado é estimativo, podendo sofrer acréscimos ou diminuições a depender da demanda. 

2. O fornecimento ocorrerá de pronta entrega, conforme solicitação formal emitida pela diretoria do Hospital Regional Deolindo Couto.

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO –
PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE, contendo endereço, telefone, fax e e-mail)

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 010/2017-CPL/HRDC do tipo MENOR PREÇO POR ITEM cujo objeto é o fornecimento de Oxigênio Medicial Líquido, em regime de comodato dos recipientes, (Processo Administrativo 015/2017).

MODELO DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR.
À 

Comissão Permanente de Licitação 

Hospital Regional Deolindo Couto
Prezados Senhores, 

A empresa (razão social do licitante) com endereço na _______, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ___ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, Sr (a) ____________ portador(a) da cédula de identidade nº ______ e do CPF nº ____________ sob pena de submeter-se à aplicação das sanções definidas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, DECLARAR, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da citada Lei, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menores com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e qualquer empregado menor de 16 (dezesseis) anos. 

RESSALVA: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

Observação: Preencher a ressalva acima, caso empregue menor na condição de “menor aprendiz”. 

Local, data e assinatura.

(nome da empresa e do seu representante legal, com a devida identificação e qualificação).

..........................................................

(NOME)

Assinatura do representante legal

(legível ou seguida de carimbo)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA ou
EMPRESA DE PEQUENO PORTE
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE, contendo endereço, telefone, fax e e-mail)

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 010/2017-CPL/HRDC do tipo MENOR PREÇO POR ITEM cujo objeto é o fornecimento de Oxigênio Medicial Líquido, em regime de comodato dos recipientes, (Processo Administrativo 015/2017).

À 

Comissão Permanente de Licitação 

Hospital Regional Deolindo Couto

Declaramos para os fins de participação no procedimento Licitatório – PREGÃO PRESENCIAL nº _____________, que a Empresa __________________________________________________Inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob nº____________________________________________________ é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006 e Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento de Registro do Comércio e Conforme declaração expedida pela junta Comercial (comprovando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte). 

_________________________, ________ de____________de 2017.

_________________________________________
DECLARANTE

ANEXO VI – FATO SUPERVENIENTE E IMPEDITIVO
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE, contendo endereço, telefone, fax e e-mail)

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 010/2017-CPL/HRDC do tipo MENOR PREÇO POR ITEM cujo objeto é o fornecimento de Oxigênio Medicial Líquido, em regime de comodato dos recipientes, (Processo Administrativo 015/2017).

À 

Comissão Permanente de Licitação 

Hospital Regional Deolindo Couto

DECLARAÇÃO
(NOMINA E QUALIFICA O FORNECEDOR), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo licitatório, junto Regional Deolindo Couto, sob as penalidades cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

............. ( ), ..... de ..................... 2017.

.

......................................................

DECLARANTE

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE, contendo endereço, telefone, fax e e-mail)

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 010/2017-CPL/HRDC do tipo MENOR PREÇO POR ITEM cujo objeto é o fornecimento de Oxigênio Medicial Líquido, em regime de comodato dos recipientes, (Processo Administrativo 015/2017).

À 

Comissão Permanente de Licitação 

Hospital Regional Deolindo Couto

DECLARAÇÃO

Prezados Senhores: 

Declaramos, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste Edital e seus anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários para habilitação. 

............. ( ), ..... de ..................... 2017.

(assinatura)

(nome do representante legal da licitante proponente)
ANEXO VIII – MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CERTIDÃO DE ADIMPLÊNCIA
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE, contendo endereço, telefone e fax)

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 010/2017-CPL/HRDC do tipo MENOR PREÇO POR ITEM cujo objeto é o fornecimento de Oxigênio Medicial Líquido, em regime de comodato dos recipientes, (Processo Administrativo 015/2017).

À 

Comissão Permanente de Licitação 

Hospital Regional Deolindo Couto

................................................................., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, sob o nº ................................, com sede na ...................................., Nº ........, Bairro: .............................., CEP: ................-......, na cidade de .........................................., estado ...................., por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) ......................................., portador(a) da Carteira de Identidade Registro Geral nº ......................... e do Cadastro Nacional de Pessoa Física sob o nº ......................................., vem através deste solicitar a Certidão de Adimplência, para que a mesma possa participar do Processo Licitatório acima citado, sob a justificativa desta empresa estar totalmente adimplente a obrigações não assumidas/assumidas junto a este nosocômio. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 

Atenciosamente,

______________________________________

PROPONENTE / CNPJ /CPF

_____________________________________

REPRESENTANTE LEGAL / CPF

(assinatura legível ou seguida de carimbo)
ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO Nº 0XX/2017 – CPL/HRDC
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2017-CPL/HRDC
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA ESTADUAL DA SAÚDE, ATRAVÉS DO HOSPITAL REGIONAL DEOLINDO COUTO, E A EMPRESA XXXX, PARA OS FINS A QUE SE DESTINAM. 

O Estado do Piauí, por intermédio do Hospital Regional Deolindo Couto, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ Nº 06.553.564/0013-71, com endereço na Avenida Rui Barbosa, 586, centro, Oeiras-PI, representado pelo Sr Diretor Geral, Alípio Sady Ibiapina Milério, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa XXXXXXXXX, empresa estabelecida à rua XXXXXXXXXX - XXXXX - XX inscrita no CNJP: XXXXXXX , Insc. Est. Nº XXXXXXXX, Resp. Legal: XXXXXXXX, RG. Nº XXXXXX SSP/PI, CPF Nº XXXXXXX doravante denominada CONTRATADA, firmam o presente TERMO DE CONTRATO, que será regido nos termos da Lei nº 8.666, de 21.06.93, suas alterações e demais normas pertinentes, no que couber, em decorrência do PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2017-CPL/HRDC, conforme o Processo Administrativo nº 015/2017, mediante as seguintes cláusulas e condições., firmar o presente CONTRATAÇÃO PARA FORNECIMENTO DE OXIGÊNIO LIQUIDO, GASOSO E AR MEDICINAL, EM REGIME DE COMODATO DOS RECIPIENTES, nos termos das cláusulas a seguir elencadas, pelas quais firmam o presente: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento o Fornecimento de Oxigênio Medicinal Líquido, EM REGIME DE COMODATO DOS RECIPIENTES em conformidade com os termos do Edital e proposta apresentada pela CONTRATADA, que fica fazendo parte deste contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR DO CONTRATO 
2.1. O valor total deste Contrato é R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXX), conforme proposta financeira apresentada. 
2.1.1. Estão inclusos nos preços todos os impostos e taxas incidentes sobre a entrega do material/produto/serviço, bem como as despesas relativas a fretes, embalagens e outras inerentes ao objeto contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 
3.1 Os recursos para pagamento do objeto constante do presente contrato, correrão por conta dos seguintes recursos financeiros: Dotação Orçamentária: 170119 FUNSAÚDE; Função: 10 SAÚDE; Fonte: 0113000000SUS; Natureza da Despesa: 3.33.90.30.03 p/ Gás e Outros Materiais Engarrafados. 

CLÁUSULA QUARTA: DO PAGAMENTO 
4.1. Os valores propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional e já incluídos todos os custos diretos e indiretos relativos ao Objeto do Edital, inclusive com as despesas de transporte, seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias ou outros decorrentes, ou que venham a ser desenvolvidos em razão do Edital, não cabendo ao Hospital Regional Deolindo Couto, quaisquer custos adicionais. 

4.2. Os pagamentos devidos serão efetuados conforme entrega dos materiais, ou seja, de modo parcelado. 

4.3. A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura com os produtos fornecidos, discriminados. 

4.4. O Pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando a Contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ser renovadas no prazo de seus vencimentos. 

4.5. O pagamento mensal será feito em favor da empresa em até 30 (trinta) dias após o fornecimento por meio de depósito em conta corrente, através de Ordem Bancária após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em que deverão ser discriminados os números das respectivas requisições. 

CLÁUSULA QUINTA: DO REGIME DE EXECUÇÃO 
5.1. A entrega do material será feita no Hospital Regional Deolindo Couto, situado na Avenida Rui Barbosa, 586, centro, Oeiras-PI, no horário das 08:00 às 12:00 e 14:00 às 18:00, onde o fornecimento dos gases medicinais deverá obedecer ao cronograma, aos procedimentos e aos horários estabelecidos pelo HRDC, assegurando o fornecimento ininterrupto dos gases medicinais. 

5.2. O material deverá ser entregue em rigorosa e estrita obediência às prescrições e exigências contidas no Termo de Referência e que será parte integrante do Contrato. 

5.3. Na entrega do oxigênio líquido, o prazo deverá ser de, no máximo, 120 (cento e vinte) horas contados da tradição da nota de empenho e ordem de fornecimento à empresa, ressalvados aqueles importados os quais obedecerão um prazo máximo de 10 (dez) dias corridos.
5.4. O Almoxarifado do HRDC reserva-se o direito de recusar o material no ato da entrega, ou até o exame do mesmo, no todo ou em parte, desde que estejam em desacordo com as especificações constantes do instrumento convocatório, sendo que o mesmo deverá ser substituído dentro do prazo a ser determinado pelo Setor Competente, a partir do ato da recusa do material. 
5.5. Na eventualidade de verificarem-se defeitos, falhas ou imperfeições do objeto entregue no Hospital que impeçam sua utilização, não será realizado o Atesto pelo setor responsável, enquanto não forem sanadas as devidas incorreções, o que deverá ocorrer no prazo máximo de 120 (cento e vinte) horas, contados da constatação da necessidade, sem que dessa troca decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

5.6. A aceitação do material dar-se-á após atesto da equipe de recebimento. 

5.7. No ato da entrega do material serão verificadas as marcas cotadas na proposta apresentada as quais deverão estar em plena conformidade com a mesma, sob pena de não aceitação. 

5.7.1. Não havendo a aceitação dos materiais/produtos/serviços todas as despesas decorrentes de sua devolução ficarão a cargo da empresa. 

5.8. Caso a empresa vencedora não tenha condições de fornecer os itens constantes da ordem de fornecimento, deverá enviar termo de desistência. 

5.8.1. O não cumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a Administração/HRDC enviará o termo de desclassificação, efetuando a compra do material/produto/serviço licitado com a próxima licitante classificada. 

5.8.2. Dependendo o tipo de Processo licitatório (global ou por item) a desclassificação ou desistência da empresa poderá ser total ou somente para os itens constantes da ordem de fornecimento, conforme o caso. 

5.9. Consumado o recebimento do material e atestada a Nota de Entrega pelo setor competente, será firmado termo de recebimento provisório, nos termos da Lei. 

5.10. Os materiais deverão ser entregues em rigorosa e estrita obediência às prescrições e exigências contidas neste Edital e anexos que será parte integrante do Contrato
. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Constituem obrigações da Contratada: 
6.1.1. Fornecer produtos com todos os termos técnicos, condições de temperatura, densidade e pressão, identificação do grau de risco e das medidas emergenciais a serem adotados em caso de acidentes, responsabilizar-se pelo transporte, carga e descarga do produto no local da entrega; 

6.1.2. Instalar e realizar a manutenção do tanque, conforme normas técnicas da RDC-50 da ANVISA e NBR 12.188 da ABNT, ficando à disposição do HRDC durante a vigência do contrato; 

6.1.3. Compete à CONTRATADA o fornecimento de gases medicinais criogênicos, a construção das bases, instalação e manutenção dos tanques estacionários criogênicos, vaporizadores e acessórios nos locais indicados pelo HRDC, e suas interligações às redes existentes no local; 

6.1.4. A CONTRATADA ficará responsável pela central de suprimento reserva de oxigênio, efetuando a manutenção preventiva e corretiva e o reabastecimento da mesma quando necessário; 

6.1.5. Disponibilizar tanque fabricados sem costura para serviços de alta pressão em aço médio manganês ou cromo molibdênio, temperado e revestido, normatizados DOT 3A e DOT 3AA, equipados com válvulas e dispositivos de segurança, bem como realizar a manutenção preventiva e corretiva; 

6.1.5.1. Deverão ainda ser observadas as normas pertinentes aos ensaios de segurança e trabalho para tanques, válvulas, medidores e distribuição de acordo com o tipo de gás utilizado; 

6.1.5.2. Fornecer os gases medicinais, com grau de pureza mínimo de 99,5%, através de sistema criogênico e cilindros conforme normas técnicas; 

6.1.6. A CONTRATADA é responsável pela central de reserva do oxigênio efetuando a manutenção e reabastecimento do mesmo quando necessário; 

6.1.7. A CONTRATADA é responsável pelo cumprimento das normas reguladoras, deverá atender as exigências da ABNT-NBR- 7500/94 - quantidade líquida em m³ do produto - número de identificação ONU; A cor característica do gás, pintada no tanque, deverá atender as exigências da ABNT-NBR 12.176/94; As conexões deverão atender as exigências da ABNT-NBR 11.725 e NBR 12.510 de 04/92; Acompanharão os tanques a ficha de emergência e envelope para o transporte, atendendo as exigências da ABNT-NBR 7503/96 e NBR 7504/98 e do Decreto n° 88.821/83-Ministério dos Transportes; 

6.1.8. O fornecimento de gases será feito diretamente pela CONTRATADA da licitação, sem a cobrança de encargos, aluguéis ou ônus de quaisquer natureza, pelo uso, instalação e manutenção dos tanques criogênicos estacionários, tanques e/ou equipamentos; 

6.1.9. A CONTRATADA deverá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da assinatura do contrato, instalar, fornecer ou substituir às suas expensas, sem quaisquer ônus ou encargos para o HRDC, disponibilizando todos os tanques, equipamentos ou tanques criogênicos estacionários necessários ao fornecimento do objeto da presente licitação; e no prazo de 10 (dez) dias, contados da data do pedido, fornecer ou substituir os tanques, equipamentos ou tanques criogênicos estacionários; 

6.1.10. A partir da assinatura do contrato e até que se complete a substituição ou instalação dos tanques, equipamentos ou tanques criogênicos estacionários a CONTRATADA deverá garantir o fornecimento às unidades requisitantes por meios próprios e sem ônus para a Administração; 
6.1.11. Desde a data da assinatura do contrato, a CONTRATADA se obriga a adotar todas e quaisquer providências que forem necessárias para assegurar o fornecimento do objeto da presente, de forma que, em nenhuma hipótese, os serviços utilizados pelas diversas Unidades requisitantes sofram qualquer solução de continuidade; 

6.1.12. Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas. 

6.1.13. Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados ao Hospital Regional Deolindo Couto ou a terceiros, por ação ou omissão no fornecimento do presente Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. Constituem obrigações da Contratante: 
7.1.1. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato e emissão da ordem de compra, com base nas disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

7.1.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação. 

7.1.3. Fiscalizar a entrega, podendo sustar ou recusar o material entregue em desacordo com a especificação apresentada; 

7.1.4. Proporcionar todas as facilidades necessárias à CONTRATADA, inclusive comunicando por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e endereço de cobrança, bem como, qualquer ocorrência relacionada com a entrega do(s) material(is). 

CLÁUSULA OITAVA: DA VIGÊNCIA 
8.1. O Prazo de Vigência do Pregão Presencial será de 12 (doze) meses, a partir de sua data e assinatura, prorrogável nos termos do Art. 57 da Lei 8666/93, e demais legislações vigentes. 

CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES 
9.1. O não cumprimento do prazo estabelecido para entrega do produto, sujeita a CONTRATADA a multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor do material/produto/serviço não entregue, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do mesmo. 

9.2. A aplicação da multa de mora estabelecida no item anterior não impede que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato e aplique as sanções previstas deste Contrato. 

9.3. No caso de inexecução total ou parcial das condições contratuais, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, rescindir o contrato e, segundo a gravidade da falta cometida, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades: 

a) Advertência, em caso de atraso em até 05 (cinco) dias; 

b) Multa, no percentual de até 5% (cinco por cento) do valor da respectiva Ordem de Fornecimento, em caso de atraso de mais de 05 (cinco) dias; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Hospital Regional Deolindo Couto, por prazo não superior a 02 (dois) anos, inclusive em caso de inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração. Será declarada suspensa de contratar com a Administração nos casos previstos nos subitens seguintes, em caso de culpa; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87 da Lei no 8.666/93, nos casos: 

I – Declarar-se-á inidôneo o contratado que, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando, a juízo da Administração, falta grave, revestida de dolo. 

II – Declarar-se-á inidôneo o contratado que tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 

III – Declarar-se-á inidôneo o contratado que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

IV – Declarar-se-á inidôneo o contratado que demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

9.3.1. As penalidades cominadas nas alíneas "a", "c" e "d", supra, poderão ser aplicadas cumulativamente com aquela prevista na alínea "b" do mesmo item. 

9.4. O valor das multas aplicadas será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

9.5. As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias excepcionais e as justificativas somente serão aceitas quando formuladas por escrito, a critério da autoridade competente da CONTRATANTE, e, desde que formuladas no prazo máximo de 3 (três) dias úteis da data em que a CONTRATADA tomar ciência. 

9.6. Para aplicação das penalidades previstas acima será garantida defesa prévia de 05 (cinco) dias úteis no caso de advertência, multa e suspensão, e de 10 (dez) dias contados da abertura de vistas no caso de inidoneidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO 
10.1. Constituem motivos de rescisão do contrato: 

a) O não cumprimento de cláusulas, especificações ou prazos estabelecidos no termo de contrato; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas, especificações ou prazos estabelecidos no termo de contrato; 

c) A lentidão no cumprimento do contrato, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fornecimento dos itens, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado no fornecimento dos itens, que importe em prejuízo da CONTRATADA superior a 50% (cinqüenta por cento) do valor contratado; 

e) A subcontratação total ou parcial do objeto, associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial das obrigações contraídas, bem como a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA que afetem a boa execução do contrato, sem prévio conhecimento e expressa autorização da CONTRATANTE. 

f) O desatendimento das determinações regulares da comissão fiscalizadora, assim como de seus superiores; 

g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, superior a 03 (três) vezes, anotadas em registro próprio, pelo representante da CONTRATANTE designado para o acompanhamento e fiscalização deste contrato; 

h) A alteração social ou modificação da finalidade da CONTRATADA, que prejudique a execução deste Contrato; 

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do CONTRATANTE, e exaradas no processo administrativo deste Contrato; 

j) A supressão, por parte da CONTRATANTE, do fornecimento do material/produto/serviço, acarretando modificação do valor inicial do contrato, além do limite de 25% (vinte e cinco por cento), salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes; 

k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo no caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas, desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

l) A ocorrência de “caso fortuito” ou “força maior”, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste Contrato; 

m) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

10.2. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos especificados nas alíneas “a”, “h” e “m” do subitem 10.1 deste Contrato; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE; 

c) Judicial, nos termos da legislação processual. 

10.3. A rescisão do Contrato obedecerá ao que preceituam os artigos 77 a 80, da Lei no 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA FISCALIZAÇÃO 
11.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93, a responsabilidade pela gestão desta contratação ficará a sob a responsabilidade de servidor designado, responsável pelo recebimento e atesto do documento de cobrança. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
12.1. As alterações ou acréscimos de qualquer elemento, estão providos e previsto no art. 65 §1º e 2º da Lei n.º 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERÇA: DA PUBLICAÇÃO 
13.1 O presente Contrato só terá eficácia depois de publicado, por extrato, na imprensa oficial, de conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. 

13.2. A publicação do extrato deste Contrato e de seus eventuais termos aditivos no Diário Oficial do Estado, nos termos do parágrafo único, do artigo 61 da Lei 8.666,93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS OMISSÕES 
14.1. Os casos omissos no presente contrato serão decididos, conforme o caso, nos termos da legislação vigente aplicável à espécie, especialmente da Lei Federal nº 8.666/93, e modificações introduzidas pela Lei nº 8.883/94. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DOS INSTRUMENTOS QUE INTEGRAM O PRESENTE CONTRATO 
15.1. São partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição, o termo de referência, a proposta, o edital do Pregão nº 010/2017, pareceres técnicos e jurídicos e legislação pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO 
16.1. Para dirimir as questões oriundas deste Contrato, compete o Foro da Justiça Comum de Oeiras-PI, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

16.2. Para firmeza e como prova de haverem entre si, justos e acordados, é lavrado o Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e valia, assinadas pelas partes e por 02 (duas) testemunhas.
Oeiras- PI, xx de xxxxxxxxxxxxx de 2017. 

Alípio Sady Ibiapina Milério

Diretor HRDC/SESAPI

CONTRATADA

Representante Legal

Testemunhas: 

CPF:

RG: 

	
	

	
	


________________________________________________________________________________

Hospital Regional Deolindo Couto - Oeiras – H.R.D.C  Av.Rui Barbosa, 586, Centro

3462-3969 – CEP: 64.500-000 – Oeiras – PI

C.N.P.J. 06.553.564/0013–71


